PARECER Nº 374, DE 2010

DE Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre as Emendas de Plenário nº 6 e 7, ao Projeto de Lei nº 135, de 2010

De iniciativa do Governador do Estado, o Projeto de lei nº 135, de 2010, revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei n. 12.640, de 11 de junho de 2007.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 7ª à 9ª Sessões Ordinárias (de 22 a 24/02/10), tendo recebido cinco emendas, juntadas às fls. 9 a 16 dos autos respectivos. 

O projeto tramita sob o regime de urgência.

Tendo recebido parecer favorável no aspecto jurídico, o projeto passa agora ao exame deste Relator Especial para que se produza manifestação a respeito das Emendas n. 6 e 7, que haviam sido publicadas com erro. 

A Emenda n. 6 “objetiva unificar as datas de vigência entre o salário mínimo nacional e o piso regional, retroagindo os efeitos da lei a janeiro”.

Salário mínimo e piso salarial são figuras completamente distintas, tanto no plano sócio-econômico quanto no jurídico. Não vemos nenhum motivo para que ambos os instituros sejam confundidos. Por esta razão, nosso parecer só pode ser contrário à aprovação da Emenda n. 5.

A Emenda n. 7 “tem por objetivo corrigir a exclusão dos servidores públicos da política de piso salarial regional.” 

A organização da Administração Estadual, mesmo quando não se trata da criação de cargo, função ou emprego público, é matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Competência que pode ser exercida, inclusive, por meio de simples decreto, neste caso, de decreto autônomo, não fundado em lei. Não cabe, portanto, a Deputado ou Comissão substituir-se ao Governador do Estado para dispor sobre a matéria, mesmo em sede de emenda, já que a criação de órgão ou repartição pública não é objeto da presente proposição. A aprovação da presente emenda constituir-se-ia, portanto, em forma oblíqua de invadir a órbita de competência do Executivo. Nâo podemos aprovar tal medida.

Pelo exposto, manifestamos-nos pela rejeição das Emendas de nº 6  e 7 ao Projeto de lei nº  135, de 2010.

a) Celso Giglio – Relator Especial
